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Vistos etc. TIAGO MIRANDA DA SILVA, devidamente qualificado, responde à presente pelos fatos narrados na denúncia de fls. 02A/02C, como segue: ´Em data que não se pode precisar, mas anteriormente ao dia 08 de dezembro de 2014, na Comunidade ´Vila Ipiranga´, no bairro do Fonseca, nesta Comarca, o denunciado, agindo livre e conscientemente, associou-se de forma estável ao menor LUCAS DE SOUZA, bem como a elementos ainda não identificados, integrando a facção criminosa denominada ´Comando Vermelho´, com o fim de praticar, reiteradamente ou não, o crime de tráfico de entorpecentes, cooperando, de forma direta ou indireta. No dia 08 de dezembro de 2014, por volta das 14h, no interior da Comunidade ´Vila Ipiranga´, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, mantinha sob sua guarda, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma espingarda, calibre .22, com numeração suprimida, descrita no auto de apreensão de fl.15. Conta dos autos que policiais militares realizavam incursão na comunidade acima referida, com o fim de reprimir o tráfico de drogas no local, quando avistaram, na parte alta do morro, próximo à quadra, o acusado, em companhia ao menor Lucas de Souza, de 11 (onze) anos de idade. Assim é que os agentes procederam a abordagem do acusado, sendo apreendida, em seu poder, a arma de fogo supramencionada e, na posse do menor, um rádio comunicador. Não paira dúvidas quanto à associação entre o denunciado e o menor, bem como os demais integrantes do tráfico de entorpecentes existente na Comunidade Vila Ipiranga, dominada pela facção criminosa Comando Vermelho, considerando o local e circunstâncias da prisão - inclusive com apreensão de arma de fogo e rádio transmissor. Agindo como descrito, está o acusado incurso nas sanções do art. 35, c/c art.40, incisos IV e VI, todos da Lei 11.343/06.´ Denúncia, às fls. 02A/02C, recebida em 10/04/2015, às fls. 71. APF, às fls. 02. Termo de declaração, às fls. 07/08. RO, às fls. 13/14. Auto de apreensão, às fls. 15, Auto de encaminhamento, às fls.17, e Auto de infração, às fls.23. Manifestação ministerial, às fls. 41/43, requerendo a conversão da prisão em flagrante em preventiva, sendo proferida decisão às fls. 50, convertendo a prisão. FAC do réu, às fls. 45/49. Cota ministerial, às fls. 56. Notificação, às fls. 60/61. AECD do réu, às fls. 62. Defesa prévia, às fls. 63/67. Laudo de exame em arma de fogo, às fls. 68/69. AIJ às fls.75, sendo ouvidas as testemunhas da denúncia (fls.76 e 78), a seguir, não tendo a defesa testemunha a ouvir, foi o réu interrogado (fls.77), todos através do sistema audiovisual na forma da legislação vigente, conforme mídia de fls. 79 e 107. Encerrada a instrução criminal o momento seria o dos debates orais, porém a defesa requereu a conversão do julgamento em diligência. O Juízo deferiu o pedido da defesa. Petição da defesa juntando cópia de documentos e laudo médico, às fls. 80/85. Ofício da Previdência Social e anexos, às fls. 101/104. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 108/113, requerendo que seja julgado procedente o pedido vertido na inicial com a condenação do acusado nas penas do art. 35 c/c art. 40, incisos IV e VI, ambos da Lei 11.343/06. Ofício da DPCA, às fls. 114. Alegações finais da defesa, às fls. 116/117, requerendo que se digne a absolvição do acusado, com fulcro no artigo 386, inciso VI, do CPP. Na hipótese de condenação requereu a aplicação da pena no mínimo legal. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade ressai dos autos de fls. 15, 17 e 23, dos laudos de fls.68/69, bem como da prova oral colhida. Os policiais Firstson (fls.76) e Breno (fls.78) informaram em Juízo basicamente o que contaram em sede policial, esclarecendo que no dia dos fatos incursionaram na comunidade da Vila Ipiranga num veículo blindado, sendo que, em dado momento se depararam com dois elementos, o réu e um menor sentados um ao lado do outro, estando o acusado em posse de uma espingarda e o menor em posse de um radio transmissor, sendo que este último alegou que tanto ele como o réu faziam parte do bando de traficantes daquela comunidade, tendo ambos sido detidos em ponto conhecido como local de venda de drogas, sob o domínio da facção criminosa Comando Vermelho. Em sede policial o réu exerceu o direito constitucional de permanecer em silêncio. Porém, em Juízo o mesmo negou a autoria do crime a ele imputado. Analisando o acervo dos autos, verifico que as provas dos autos confirmam integralmente a acusação formulada na inicial. As declarações dos agentes que realizaram a prisão do réu deixam certa a autoria por ele do crime de associação para o tráfico, vez que flagrado em posse de arma de fogo ao lado de um menor que trazia consigo um rádio, em área conhecida como ponto de venda de drogas, tendo o adolescente admitido aos agentes a atuação dele e do réu no bando de traficantes daquela comunidade. Assim não há qualquer dúvida que o acusado pelas circunstâncias da sua prisão, estava associado com o menor Lucas de Souza com ele detido, bem como a outros meliantes da facção Comando Vermelho para praticarem tráfico de drogas na comunidade da Vila Ipiranga, usando arma de fogo que tinha por fim garantir a atuação do grupo de traficantes ao qual pertenciam, dentre elas a que foi apreendida no dia dos fatos e que consta do auto de apreensão respectivo, caracterizando a causa de aumento do art. 40, inciso IV, da Lei 11.343/06. Como o acusado praticou o crime com o menor Lucas de Souza deve ser reconhecida a causa de aumento do art.40, VI, do mesmo diploma legal, estando pacificado pelos tribunais que basta cometer algum dos crimes da Nova Lei de Drogas com um menor para caracterizar a citada qualificadora. A jurisprudência já firmou entendimento de que as declarações de agentes policiais tem validade como a de qualquer outra testemunha, e, no caso em tela, não há nada que indique que os policiais que realizaram a prisão do acusado tivessem interesse deliberado em prejudicá-lo, mas ao contrário narraram de forma uniforme e segura a conduta reprovável do réu. Por outro lado, a versão fantástica do acusado em Juízo não foi confirmada em sede judicial, por qualquer prova nos autos a demonstrar que trata-se apenas de manobra de auto defesa, típica da que é utilizada por aqueles que são flagrados em situação injustificável. Havendo condenação do réu pela associação para o tráfico, incabível a diminuição de pena prevista no art.33, § 4º, da Lei 11.343/06, pois vedado o beneficio a quem pertença à alguma organização criminosa, e o réu é membro da facção criminosa Comando Vermelho. A versão da defesa, de que o acusado é pessoa doente, não restou devidamente comprovada, e ainda assim, não há nada nos autos que indique que o réu era parcial ou totalmente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, ou de determinar-se de acordo com este, e com isso, não há como acolher a tese arguida. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR TIAGO MIRANDA DA SILVA, nas penas do art. 35, c/c art. 40, incisos IV e VI, da Lei 11.343/06 Fixo as penas da seguinte forma: Não há motivos para a exasperação da pena nesta fase de aplicação, e assim, fixo a pena base no mínimo legal em três anos de reclusão e setecentos dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. Tendo em conta as causas de aumento do art.40, incisos IV e VI da Nova Lei de Drogas, reconhecidas na sentença, e considerando a potencialidade lesiva no caso em tela, com apreensão de uma espingarda calibre 22 e ainda ter atuado com o réu um adolescente, aumento a pena um terço, restando a mesma em QUATRO ANOS DE RECLUSÃO E NOVECENTOS E TRINTA E TRÊS DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. O regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO em razão de se tratar de delito de associação para o tráfico com emprego de arma que visa a prática reiterada de venda de drogas. Em cumprimento ao disposto no art. 387, § 2º do CPP, consta que o acusado encontra-se preso há cerca de nove meses por este processo, e somente em sede de execução será possível apreciar os aspectos subjetivos para eventual progressão de regime. Encaminhe-se o acusado à unidade prisional compatível como o regime desta condenação conforme determinação regulamentar. Condeno o réu nas custas. A arma apreendida deve ser encaminhada ao Exército Brasileiro na forma da lei. Persistem os motivos que ensejaram a manutenção da prisão do réu até aqui, mormente agora que se encontra condenado em regime fechado, e com isso, deve ser recomendado na prisão em que se encontra, só podendo recorrer se estiver preso. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
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